PARECER N° 786, DE 2011
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 227, DE 2011

De autoria da Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre o livro técnico e o livro didático de nível fundamental, médio e superior de ensino em formato de texto digital acessível para as pessoas com deficiência visual.

A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente, denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 227, de 2011, recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura a esta Comissão de Educação e Cultura, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Do exame da matéria, verificamos a Lei Federal nº 10.753/2003, instituiu a Política Nacional do Livro e em seu artigo 1º, inciso XII, garante aos deficientes visuais o acesso à leitura. Neste sentido, o Ministério da Educação, com a Portaria Mecdaisy, reconheceu o livro em formato digital acessível aos portadores de deficiência visual. 

Segundo pesquisa na internet, o “Mecdaisy é uma solução tecnológica que possibilita a geração de livros digitais falados e sua reprodução em áudio, gravado ou sintetizado. Este padrão apresenta facilidade de navegação pelo texto, permitindo a reprodução sincronizada de trechos selecionados, o recuo e o avanço de parágrafos e a busca de seções ou capítulos. Possibilita, também, anexar anotações aos arquivos do livro, exportar o texto para impressão em Braille, bem como a leitura em caracteres ampliados. Todo texto é indexado, facilitando, assim, a navegação por meio de índices ou buscas rápidas.”(inclusaoja.com.br/.../publicacao-em-formato-digital-acessivel-–-mecdaisy-nota-tecnica-052011-mecseespdpee/ - Em cache)
Salientamos que o projeto atende à legislação federal que trata da matéria e sua aprovação irá contribuir de forma decisiva para a reintegração social dos deficientes visuais, garantindo-lhes o direito à informação, à educação e à cultura. Devemos ressaltar que ao Estado cabe promover ações e políticas públicas voltadas aos direitos humanos, e à cidadania, com a inclusão de todos os cidadãos, como faz a proposta em análise.

Por todo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 227, de 2011.

a) Rita Passos - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Salas das Comissões, em 10/8/2011

a) Simão Pedro – Presidente

Ary Fossen - João Paulo Rillo - Simão Pedro – André do Prado – Mauro Bragato – Gil Arantes – Carlos Giannazi

